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 DEFESA NACIONAL

Força Aérea

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.º 10712-A/2020

Sumário: Graduação no posto de 2FUR do SOLDINST OPRDET 141049-A, Gustavo Vieira dos 
Santos.

1 — Ao abrigo da subdelegação do Comandante do Pessoal da Força Aérea, determino 
que o militar destinado ao regime de contrato em seguida mencionado, seja graduado no posto 
segundo -furriel, nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 257.º do Estatuto dos Militares das For-
ças Armadas (EMFAR) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 90/2015, de 29 de maio, com as alterações 
introduzidas pela Lei n.º 10/2018, de 2 de março, por ter iniciado a Instrução Complementar (IC -e) 
da respetiva especialidade:

SOLDINST OPRDET 141049 -A, Gustavo Vieira dos Santos — CFMTFA.

2 — Conta antiguidade desde 15 de dezembro de 2018 e os efeitos remuneratórios desde a 
data de assinatura do presente despacho, nos termos do n.º 3 do artigo 72.º do EMFAR.

11 de setembro de 2019. — O Diretor do Pessoal, interino, António Carlos de Amorim Tem-
porão, Brigadeiro -General.

313246298 
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 EDUCAÇÃO

Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Escola Secundária de Pinhal Novo, Palmela

Despacho n.º 10712-B/2020

Sumário: Nomeação da subdiretora e dos adjuntos da diretora da Escola Secundária de Pinhal 
Novo.

 Nomeação da Subdiretora e dos Adjuntos da Diretora da Escola Secundária de Pinhal Novo

Maria Celeste Paulo José de Oliveira, no uso das competências que lhe são atribuídas pelo 
disposto no n.º 6 do artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho, nomeia a docente Maria Isabel Guerreiro 
Catarino do Quadro de Escola, como Subdiretora da Escola Secundária de Pinhal Novo e como 
Adjuntos da Diretora os docentes Nuno Filipe Oliveira Godinho e Nicolette Neves Rocha Sardinha 
Silva, pertencentes ao Quadro da Escola.

A presente nomeação tem a duração de quatro anos, de acordo com o n.º 8 do artigo 25.º do 
Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, 
de 02 de julho, com efeitos a partir de 9 de junho de 2017.

12 de junho de 2017. — A Diretora, Maria Celeste Paulo José de Oliveira.

313503772 
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 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Gabinete do Ministro da Educação e Município de Paredes de Coura

Acordo n.º 46-A/2020

Sumário: Acordo de colaboração para a requalificação dos espaços desportivos da Escola Básica 
e Secundária de Paredes de Coura.

Acordo de colaboração para a requalificação dos espaços desportivos da Escola Básica
e Secundária de Paredes de Coura

O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado por S. Ex.ª o Ministro 
da Educação, Tiago Brandão Rodrigues; e

O Município de Paredes de Coura, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Muni-
cipal, Vítor Paulo Gomes Pereira;

Celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no disposto no artigo 17.º, 
n.º 1, do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de 
maio, e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de dezembro, que estabelece o Regime de Celebração 
de Contratos -Programa, nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª

Objeto

O presente acordo de colaboração define os termos e condições de execução do investimento 
de requalificação dos espaços desportivos da Escola Básica e Secundária de Paredes de Coura, 
designadamente do pavilhão gimnodesportivo e do campo de jogos exteriores.

Cláusula 2.ª

Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:

a) Apoiar, através da Direção de serviços da Região Norte da Direção -Geral dos Estabele-
cimentos Escolares, a solicitação da Câmara Municipal de Paredes de Coura, na definição do 
programa de intervenção;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de especialidades;
c) Apoiar os órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas de Paredes de Coura no desen-

volvimento regular das atividades letivas que eventualmente sejam perturbadas pela execução da 
empreitada;

d) Transferir para o Município de Paredes de Coura o montante de € 250 000, 00 (duzentos e 
cinquenta mil euros) nos seguintes termos:

i) No ano económico de 2019, o montante de € 100 000,00 (cem mil euros);
ii) No ano económico de 2020, o montante de € 150 000,00 (cento e cinquenta mil euros);

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, transita para o ano económico subse-
quente o montante que eventualmente não seja transferido devido a atrasos na execução da 
empreitada.



N.º 212 30 de outubro de 2020 Pág. 458-(6)

Diário da República, 2.ª série PARTE C

Cláusula 3.ª

Competências da Câmara Municipal de Paredes de Coura

À Câmara Municipal de Paredes de Coura compete:

a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especialidades;
b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério da Educação;
c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
d) Assumir os encargos, no montante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, 

resultante do valor de adjudicação, de eventuais custos adicionais e de revisão de preços;
e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos de acordo com os 

projetos aprovados pelos serviços do Ministério da Educação, adjudicar as obras nos termos 
previstos no código dos contratos públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação 
da empreitada;

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudicatário, através de dotações 
orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais.

Cláusula 4.ª

Despesas com a requalificação dos espaços desportivos

a) O custo da empreitada é estimado em € 305 000,00 (trezentos e cinco mil euros), incluindo 
o imposto sobre o valor acrescentado devido;

b) O Ministério da Educação paga ao Município de Paredes de Coura, por conta da boa exe-
cução da empreitada, o montante de € 250 000,00 (duzentos e cinquenta mil euros);

c) O Município de Paredes de Coura suporta o montante remanescente da contrapartida pública 
nacional, estimado em € 55 000 (cinquenta e cinco mil euros);

d) Para efeitos do disposto na alínea b), o Município de Paredes de Coura enviará ao Minis-
tério da Educação os autos de medição da empreitada, devidamente aprovados, dispondo este do 
prazo de 30 dias para proceder ao respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para 
cada ano na retroclausula 2.ª, alínea d).

Cláusula 5.ª

Acompanhamento, controlo e incumprimento na execução do Acordo

a) Com a assinatura deste acordo é constituída uma comissão de acompanhamento com-
posta por um representante do Ministério da Educação, designado pela Direção de Serviços 
da Região Norte da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante da Câ-
mara Municipal, por esta designado, e pela Diretora do Agrupamento de Escolas de Paredes 
de Coura;

b) À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução da empreitada com o 
desenvolvimento regular das atividades letivas;

c) O presente acordo de colaboração pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo entre 
as partes outorgantes;

d) Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação recíprocos, bem como 
de pronúncia sobre o eventual incumprimento do acordo;

e) O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obrigações constantes no pre-
sente Acordo confere, à parte não faltosa, o direito à resolução do mesmo;

f) Sem prejuízo do estipulado nos números anteriores, o Incumprimento pela Câmara 
Municipal de Paredes de Coura das responsabilidades constantes da Clausula 3.ª determina 
a resolução do presente Acordo, não podendo esta exigir, seja a que título for, compensação 
ou Indemnização a pagar pelo Ministério da Educação por encargos em que tenha incorrido 
para a sua execução.
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Cláusula 6.ª

Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura e vigora até à receção 
da empreitada.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na 
posse do Ministério da Educação e outro na posse da Câmara Municipal de Paredes de Coura.

7 de junho de 2019. — O Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues. — O Presidente 
da Câmara Municipal de Paredes de Coura, Vítor Paulo Gomes Pereira.

313561688 
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 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Educação e Município da Covilhã

Acordo n.º 46-B/2020

Sumário: Acordo de colaboração para a requalificação e modernização das instalações da Escola 
Secundária Frei Heitor Pinto.

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de de-
zembro, publica -se o Acordo de Colaboração para a Requalificação e Modernização das Instalações 
da Escola Secundária Frei Heitor Pinto, celebrado entre o Ministério da Educação e o Município 
da Covilhã, no dia 21 de outubro de 2016, o qual foi ratificado pela Câmara Municipal em reunião 
de 17 de julho de 2020.

Acordo de Colaboração para a Requalificação e Modernização das Instalações
da Escola Secundária Frei Heitor Pinto

O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado por S. Ex. a Secretária 
de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão; e,

O Município da Covilhã, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Vítor 
Manuel Pinheiro Pereira:

celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no disposto no artigo 17.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, 
e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de dezembro, que estabelece o Regime de Celebração de 
Contratos -Programa, bem como das disposições conjugadas da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 41/2016, de 17 de agosto, e do Despacho n.º 10805/2016, de 2 de setembro; e, para os efeitos 
previstos no artigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 27 de outubro, e no artigo 39.º, n.º 2, 
da Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, alterada pela Portaria n.º 181 -A/ 2015, de 19 de junho, 
pela Portaria n.º 190 -A/2015, de 26 de junho, e pela Portaria n.º 148/2016, de 23 de maio, que 
aprovou o Regulamento Específico do Domínio do Capital Humano, nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª

Objeto

O presente Acordo de Colaboração define as condições de transferência para o Município das 
atribuições a que se refere o artigo 39.º da Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, designadamente 
a elegibilidade, enquanto entidade beneficiária, para intervenções de requalificação e modernização 
das instalações da Escola Secundária Frei Heitor Pinto, doravante designada Escola, a executar 
no âmbito do Programa Operacional Regional Centro 2020.

Cláusula 2.ª

Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:

a) Apoiar, através da Direção de Serviços da Região Centro da Direção Geral dos Estabeleci-
mentos Escolares, a solicitação do Município da Covilhã, na definição do programa de intervenção 
de requalificação e modernização das instalações da Escola;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de especialidades para a requa-
lificação e modernização das instalações da Escola;
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c) Apoiar os órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas Frei Heitor Pinto no desenvolvi-
mento regular das atividades letivas;

d) Transferir para o Município da Covilhã o montante de € 247.058,83 (duzentos e quarenta 
e sete mil e cinquenta e oito euros e oitenta e três cêntimos) para pagamento de metade do valor 
da contrapartida pública nacional da empreitada de requalificação e modernização da Escola, nos 
seguintes termos:

i) No ano económico de 2017, o montante de € 123.529,41 (cento e vinte e três mil, quinhentos 
e vinte e nove euros e quarenta e um cêntimos);

ii) No ano económico de 2018, o montante de € 123.529,42 (cento e vinte e três mil, quinhentos 
e vinte e nove euros e quarenta e dois cêntimos);

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, transita para o ano económico subsequente 
o montante que eventualmente não seja transferido devido a atrasos na execução da empreitada.

Cláusula 3.ª

Competências do Município da Covilhã

Ao Município da Covilhã compete:

a) Assegurar a elaboração dos projetos de arqitetura e das especialidades para a requalificação 
e modernização do edifício e dos arranjos exteriores incluídos no perímetro da Escola;

b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério da Educação previstos 
no Aviso para Apresentação de Candidaturas respetivo;

c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
d) Assumir o encargo com comparticipação pública nacional da empreitada de requalificação 

e modernização das instalações da Escola, no montante que exceda o valor previsto na alínea d) 
da cláusula 2.ª, resultante do valor de adjudicação, de eventuais custos adicionais e de revisão de 
preços;

e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos de acordo com os projetos 
aprovados pelos Serviços do Ministério da Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no 
Código dos Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação da empreitada;

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudicatário, através de dotações 
orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais.

Cláusula 4.ª

Despesas com as obras de modernização da Escola

a) O custo da empreitada de modernização da Escola é estimado em € 3.294.117,65 (três 
milhões, duzentos e noventa e quatro mil, cento e dezassete euros e sessenta e cinco cêntimos).

b) O Ministério da Educação paga ao Município da Covilhã, por conta da boa execução da 
empreitada, o montante de € 247.058,83 (duzentos e quarenta e sete mil e cinquenta e oito euros 
e oitenta e três cêntimos), correspondente a 7,5 % do custo estimado da empreitada e a metade da 
contrapartida pública nacional, previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, através da dotação orçamental 
do Plano de Investimentos do Ministério da Educação.

c) O Município da Covilhã suporta o montante remanescente da contrapartida pública nacional, 
estimado em € 247.058,82 (duzentos e quarenta e sete mil e cinquenta e oito euros e oitenta e dois 
cêntimos), correspondente a 7,5 % do custo estimado da empreitada e a metade da contrapartida 
pública nacional, através das rúbricas orçamentais respetivas.

d) Para efeitos do disposto na alínea b), o Município da Covilhã envia ao Ministério da Edu-
cação os autos de medição da empreitada, devidamente aprovados, dispondo este do prazo de 
30 dias para proceder ao respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para cada ano 
na alínea d) da cláusula 2.ª
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e) Os restantes 85 %, no valor máximo de € 2.800.000,00 (dois milhões e oitocentos mil euros) 
são suportados por, verbas advindas do fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito 
do Programa Operacional Regional Norte 2020.

Cláusula 5.ª

Acompanhamento, controlo e incumprimento na execução do Acordo

a) Com a assinatura deste Acordo e constituída uma comissão de acompanhamento composta 
por um representante do Ministério da Educação, designado pela Direção de Serviços da Região 
Centro da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante do Município, por este 
designado, e pelo Diretor do Agrupamento de Escolas Frei Heitor Pinto, Covilhã.

b) À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução da empreitada com o 
desenvolvimento regular das atividades letivas.

c) O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo entre as partes outorgantes.
d) Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação recíprocos, bem como 

de pronúncia sobre o eventual incumprimento do Acordo.
e) O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obrigações constantes no pre-

sente Acordo confere, à parte não faltosa, o direito de resolução do mesmo.
f) Sem prejuízo do estipulado nas alíneas anteriores, o incumprimento pelo Município da Covilhã 

das responsabilidades constantes da Cláusula 3.ª determina a resolução do presente Acordo, não 
podendo esta exigir, seja a que título for, compensação ou indemnização a pagar pelo Ministério 
da Educação por encargos em que tenha incorrido para a sua execução.

Cláusula 6.ª

Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura e vigora até à receção 
da empreitada.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na 
posse do Ministério da Educação e outro na posse do Município da Covilhã.

21 de outubro de 2016. — A Secretária de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila 
Ribeiro Fernandes Leitão. — O Presidente da Câmara Municipal da Covilhã, Vítor Manuel Pinheiro 
Pereira.

313467793 
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 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Educação e Município de Odivelas

Acordo n.º 46-C/2020

Sumário: Acordo de colaboração para a realização de obras de requalificação e modernização 
das instalações da Escola Secundária de Odivelas.

Acordo de Colaboração para a Realização de Obras de Requalificação e Modernização
das Instalações da Escola Secundária de Odivelas

O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado por S. Exa. a Secretá-
ria de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão, que outorga 
o presente instrumento no exercício das competências que lhe estão delegadas pelo Despacho 
n.º 1009 -A/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro; e,

O Município de Odivelas, neste ato representado por S. Exa. o Presidente da Câmara Muni-
cipal, Hugo Manuel dos Santos Martins;

Celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no disposto no Despacho 
n.º 4605/2019, de 7 de maio e no artigo 17.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezem-
bro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 
de dezembro, que estabelece o Regime de Celebração de Contratos -Programa, nos seguintes 
termos:

Cláusula 1.ª

Objeto

Constitui objeto do presente Acordo de Colaboração a realização de obras de requalificação 
e modernização das instalações da Escola Secundária de Odivelas, doravante designada Escola, 
sem prejuízo de ulteriores investimentos.

Cláusula 2.ª

Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:

a) Apoiar tecnicamente, através da Direção de Serviços da Região de Lisboa e Vale do Tejo da 
Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, a solicitação do Município de Odivelas, na definição 
do programa de requalificação e modernização das instalações da Escola e no acompanhamento 
da execução física e financeira dos trabalhos;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de especialidades para a requa-
lificação e modernização das instalações da Escola;

c) Apoiar os órgãos de gestão e administração do Agrupamento de Escolas Adelaide Cabette, 
no desenvolvimento regular das atividades letivas;

d) Transferir para o Município de Odivelas o montante de € 1 650 000,00 (um milhão seiscentos 
e cinquenta mil euros), nos seguintes termos:

i) No ano económico de 2020, o montante de € 550 000,00 (quinhentos e cinquenta mil euros);
ii) No ano económico de 2021, o montante de € 550 000,00 (quinhentos e cinquenta mil euros);
iii) No ano económico de 2022, o montante de € 550 000,00 (quinhentos e cinquenta mil euros);
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e) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, transita para o ano económico subsequente o 
montante que eventualmente não seja transferido devido a atrasos na execução da operação de 
investimento.

Cláusula 3.ª

Competências do Município de Odivelas

Ao Município de Odivelas compete:

a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especialidades para a requalifi-
cação e modernização das instalações da Escola;

b) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
c) Assumir os encargos com a requalificação e modernização das instalações da Escola, no 

montante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, resultante do valor de adjudica-
ção, de eventuais custos adicionais e de revisão de preços;

d) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos de acordo com os projetos 
aprovados pelos Serviços do Ministério da Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no 
Código dos Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação da empreitada;

e) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudicatário, através de dotações 
orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais.

f) Enviar ao Ministério da Educação os autos de medição da empreitada, devidamente apro-
vados, dispondo este do prazo de 30 dias para proceder ao respetivo pagamento até ao limite do 
montante previsto para cada ano na alínea d) da cláusula 2.ª

Cláusula 4.ª

Despesas com as obras de modernização da Escola

a) O custo da empreitada de modernização da Escola é estimado em € 3 300 000,00 
(três milhões e trezentos mil euros);

b) O Ministério da Educação paga ao Município de Odivelas, por conta da boa execução da 
empreitada, € 1 650 000,00 (um milhão seiscentos e cinquenta mil euros), através da dotação 
orçamental prevista no Plano de Investimentos da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares 
do Ministério da Educação;

c) O Município de Odivelas suporta, através das verbas inscritas no seu orçamento, os encar-
gos previstos na alínea c) da cláusula 3.ª

Clausula 5.ª

Acompanhamento, controlo e incumprimento na execução do Acordo

1 — Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de acompanhamento 
composta por um representante do Ministério da Educação, designado pela Direção de Ser-
viços da Região de Lisboa e Vale do Tejo da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, 
um representante do Município, por este designado, e pelo Diretor do Agrupamento de Escolas 
Adelaide Cabette.

2 — À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução da empreitada com 
o desenvolvimento regular das atividades letivas.

3 — O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo entre as partes ou-
torgantes.

4 — Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação recíprocos, bem 
como de pronúncia sobre o eventual incumprimento do Acordo.

5 — O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obrigações constantes no pre-
sente Acordo confere, à parte não faltosa, o direito à resolução imediata do mesmo, a qual deverá 
ser comunicada à contraparte através de carta registada e com aviso de receção.
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Clausula 6.ª

Prazo de vigência

O presente Acordo produz efeitos a partir da data da sua publicação e vigora até à receção 
definitiva da empreitada.

Clausula 7.ª

Publicação

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
fica o segundo outorgante responsável pela remessa para publicação na 2.ª série do Diário da 
República do presente acordo.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na 
posse do Ministério da Educação e outro na posse do Município de Odivelas.

31 de julho de 2019. — A Secretária de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila 
Ribeiro Fernandes Leitão. — O Presidente da Câmara Municipal de Odivelas, Hugo Manuel dos 
Santos Martins.

313466464 
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 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Educação e Município de Oeiras

Acordo n.º 46-D/2020

Sumário: Acordo de colaboração para a realização de obras de requalificação e de modernização 
das instalações de estabelecimentos de ensino de 2.º e 3.º ciclos e secundário.

Acordo de Colaboração para a Realização de Obras de Requalificação e de Modernização
das Instalações de Estabelecimentos de Ensino de 2.º e 3.º ciclos e Secundário

O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado por S. Exa. a Secretá-
ria de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão, que outorga 
o presente instrumento no exercício das competências que lhe estão delegadas pelo Despacho 
n.º 1009 -A/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro; e,

O Município de Oeiras, representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Isaltino Afonso 
Morais,

Celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no disposto no Despacho 
n.º 4605/2019, de 7 de maio e no artigo 17.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de 
dezembro, que estabelece o Regime de Celebração de Contratos -Programa, com a repartição de 
encargos conferida pela Portaria n.º 310/2019, de 7 de maio, nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª

Objeto

Constitui objeto do presente Acordo de Colaboração a realização de obras de requalificação 
e modernização nas instalações dos Estabelecimentos de Ensino que constam do Anexo I ao pre-
sente Acordo, que dele faz parte integrante.

Cláusula 2.ª

Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:

a) Apoiar tecnicamente, através da Direção de Serviços da Região de Lisboa e Vale do Tejo da 
Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, a solicitação do Município de Oeiras, na definição 
do programa de requalificação e modernização das instalações da Escola e no acompanhamento 
da execução física e financeira dos trabalhos;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de especialidades para a requali-
ficação e modernização das instalações dos Estabelecimentos de Ensino que constam do Anexo I;

c) Apoiar os órgãos de administração e gestão dos Agrupamentos de Escolas referidos no 
Anexo I, no desenvolvimento regular das atividades letivas;

d) Transferir para o Município de Oeiras, no ano económico de 2020, o montante de 
€ 1 605 000,00 (um milhão e seiscentos e cinco mil euros) e no ano económico de 2021 o mon-
tante de € 1 605 000,00 (um milhão e seiscentos e cinco mil euros);

e) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, transita para o ano económico subsequente o 
montante que eventualmente não seja transferido devido a atrasos na execução da operação de 
investimento;
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Cláusula 3.ª

Competências do Município de Oeiras

Ao Município de Oeiras compete:

a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especialidades para a requalifi-
cação e modernização das instalações dos Estabelecimentos de Ensino que constam do Anexo I;

b) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
c) Assumir os encargos com a requalificação e modernização das instalações das Escolas, 

no montante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, resultante do valor de adju-
dicação, de eventuais custos adicionais e de revisão de preços;

d) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos de acordo com os 
projetos aprovados pelos Serviços do Ministério da Educação, adjudicar as obras nos termos 
previstos no Código dos Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação 
da empreitada;

e) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudicatário, através de dotações 
orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais.

f) Enviar ao Ministério da Educação os autos de medição da empreitada, devidamente apro-
vados, dispondo este do prazo de 30 dias para proceder ao respetivo pagamento até ao limite do 
montante previsto para cada ano na alínea d) da cláusula 2.ª

Clausula 4.ª

Despesas

O custo global de requalificação das instalações dos estabelecimentos de ensino que constam 
do Anexo I é estimado em € 6 420 000,00 (seis milhões e quatrocentos e vinte mil euros), incluindo 
IVA à taxa legal em vigor.

Clausula 5.ª

Acompanhamento, controlo e incumprimento na execução do Acordo

1 — Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de acompanhamento composta 
por um representante do Ministério da Educação, designado pela Direção de Serviços da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante do 
Município, por este designado, e pelos Diretores dos Agrupamentos de Escolas que constam do 
Anexo I.

2 — À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução da empreitada com 
o desenvolvimento regular das atividades letivas.

3 — O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo entre as partes ou-
torgantes.

4 — Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação recíprocos, bem 
como de pronúncia sobre o eventual incumprimento do Acordo.

5 — O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obrigações constantes no 
presente Acordo confere, à parte não faltosa, o direito à resolução do mesmo.

Clausula 6.ª

Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura e vigora até à receção 
definitiva das empreitadas.
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Clausula 7.ª

Publicação

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
fica o segundo outorgante responsável pela remessa para publicação na 2.ª série do Diário da 
República do presente acordo.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na 
posse do Ministério da Educação e outro na posse do Município de Oeiras.

12 de junho de 2019. — A Secretária de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila 
Ribeiro Fernandes Leitão. — O Presidente da Câmara Municipal de Oeiras, Isaltino Afonso Morais.

ANEXO I 

Unidade Orgânica Estabelecimento de Ensino 

Agrupamento de Escolas Linda -a -Velha e Queijas  . . . . . . . . . . . Escola Secundária Professor José Augusto Lucas.
Agrupamento de Escolas de São Julião da Barra  . . . . . . . . . . . . Escola Básica de São Julião da Barra.
Agrupamento de Escolas Aquilino Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Escola Básica e Secundária Aquilino Ribeiro.

 313430678 
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 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Educação e Município de Sesimbra

Acordo n.º 46-E/2020

Sumário: Acordo de colaboração para a realização de obras de beneficiação na Escola Básica 
Navegador Rodrigues Soromenho, Sesimbra.

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de 
dezembro, publica -se o Acordo de Colaboração para a Realização de Obras de Beneficiação na 
Escola Básica Navegador Rodrigues Soromenho, em Sesimbra, celebrado entre o Ministério da 
Educação e o Município de Sesimbra, no dia 09 de novembro de 2017, o qual foi aprovado pela 
câmara municipal, na reunião de 03 novembro de 2017.

Acordo de Colaboração para a Realização de Obras de Beneficiação na Escola Básica Navegador 
Rodrigues Soromenho, Sesimbra

O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado por S. Exa. a Secretá-
ria de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão, que outorga 
o presente instrumento no exercício das competências que lhe estão delegadas pelo Despacho 
n.º 1009 -A/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 13, de 20 de janeiro; e,

O Município de Sesimbra, pessoa coletiva de direito público n.º 501 144 218, com sede na Rua 
da República, n.º 3, em Sesimbra, representado pelo Presidente da Câmara Municipal, Francisco 
Manuel Firmino de Jesus:

celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no disposto no artigo 17.º, n.º 1, do 
Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, 
e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de dezembro, que estabelece o Regime de Celebração de 
Contratos -Programa, na Portaria n.º 259 -A/2017, de 6 de setembro e no Despacho n.º 8911/2017, 
de 10 de outubro nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª

Objeto

Constitui objeto do presente Acordo de Colaboração a realização de obras de ampliação e 
requalificação da Escola Básica Navegador Rodrigues Soromenho, em Sesimbra, doravante de-
signada Escola.

Cláusula 2.ª

Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:

a) Apoiar tecnicamente, através da Direção de Serviços da Região de Lisboa e Vale do Tejo da 
Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, a solicitação do Município de Sesimbra, na definição 
do programa de ampliação e requalificação das instalações da Escola e no acompanhamento da 
execução física e financeira dos trabalhos;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de especialidades para a amplia-
ção e requalificação das instalações da Escola;

c) Apoiar os órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas Navegador Rodrigues Soromenho, 
em Sesimbra, no desenvolvimento regular das atividades letivas;
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d) Transferir para o Município de Sesimbra, no ano económico de 2017, o montante de 
€ 200.000,00 (duzentos mil euros), no ano económico de 2018, o montante de € 1.300.000,00 
(um milhão e trezentos mil euros) e no ano económico de 2019, o montante de 1.500.000,00 (um 
milhão e quinhentos mil euros);

e) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, transita para o ano económico subsequente o 
montante que eventualmente não seja transferido devido a atrasos na execução da operação de 
investimento.

Cláusula 3.ª

Competências do Município de Sesimbra

Ao Município de Sesimbra compete:

a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especialidades para a ampliação 
e requalificação das instalações da Escola;

b) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
c) Assumir os encargos com a ampliação e requalificação das instalações da Escola, no mon-

tante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, resultante do valor de adjudicação, 
de eventuais custos adicionais e de revisão de preços;

d) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos de acordo com os projetos 
aprovados pelos Serviços do Ministério da Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no 
Código dos Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação da empreitada;

e) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudicatário, através de dotações 
orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais.

Cláusula 4.ª

Despesas com as obras de modernização da Escola

a) O custo da empreitada de modernização da Escola é estimado em € 3.000.000,00 (três 
milhões de euros).

b) O Ministério da Educação paga ao Município de Sesimbra, por conta da boa execução da 
empreitada, o montante de € 3.000.000,00 (três milhões de euros), através da dotação orçamental 
prevista no Plano de Investimentos da Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares do Ministério 
da Educação.

c) O Município de Sesimbra autoriza a implantação da obra de ampliação da Escola no pré-
dio urbano contíguo, de sua propriedade, inscrito na matriz predial sob o artigo 2848 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial de Sesimbra sob o n.º 467, freguesia de Santiago.

d) Para efeitos do disposto na alínea b), o Município de Sesimbra envia ao Ministério da Edu-
cação os autos de medição da empreitada, devidamente aprovados, dispondo este do prazo de 
30 dias para proceder ao respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para cada ano 
na alínea d) da cláusula 2.ª

Cláusula 5.ª

Acompanhamento, controlo e incumprimento na execução do Acordo

a) Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de acompanhamento composta 
por um representante do Ministério da Educação, designado pela Direção de Serviços da Região 
de Lisboa e Vale do Tejo da Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante do 
Município, por este designado, e pela Diretora do Agrupamento de Escolas Navegador Rodrigues 
Soromenho, Sesimbra.

b) À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução da empreitada com o 
desenvolvimento regular das atividades letivas.
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c) O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo entre as partes outor-
gantes.

d) Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação recíprocos, bem como 
de pronúncia sobre o eventual incumprimento do Acordo.

e) O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obrigações constantes no pre-
sente Acordo confere, à parte não faltosa, o direito à resolução do mesmo.

Cláusula 6.ª

Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura e vigora até à receção 
da empreitada.

Cláusula 7.ª

Publicação

Para efeitos do disposto no n.º 2 do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, 
fica o segundo outorgante responsável pela remessa para publicação na 2.ª série do Diário da 
República do presente acordo.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na 
posse do Ministério da Educação e outro na posse do Município de Sesimbra.

9 de novembro de 2017. — A Secretária de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila 
Ribeiro Fernandes Leitão. — O Presidente da Câmara Municipal de Sesimbra, Francisco Manuel 
Firmino de Jesus.

313173851 
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 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Gabinete da Secretária de Estado Adjunta e da Educação e Município 
de Torre de Moncorvo

Acordo n.º 46-F/2020

Sumário: Acordo de colaboração para a requalificação e modernização das instalações da Escola 
Básica e Secundária Dr. Ramiro Salgado.

Acordo de Colaboração para a Requalificação e Modernização das Instalações da Escola Básica
e Secundária Dr. Ramiro Salgado

O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato representado por S. Ex. a Secretária 
de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludomila Ribeiro Fernandes Leitão; e,

O Município de Torre de Moncorvo, neste ato representado pelo Presidente da Câmara Muni-
cipal, Nuno Jorge Rodrigues Gonçalves:

celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no disposto no, artigo 17.º, 
n.º 1, do Decreto -Lei n.º 384/87, de 24 de dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 
17 de maio, e pelo Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de dezembro, que estabelece o Regime 
de Celebração de Contratos -Programa, bem como das disposições conjugadas da Resolução 
pelo Conselho de Ministros n.º 41/2016, de 17 de agosto, e do Despacho n.º 10805/2016, de 2 
de setembro; e, para os efeitos previstos no artigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 159/2014, de 
27 de outubro, e no artigo 39.º, n.º 2, da Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, alterada pela 
Portaria n.º 181 -A/2015, de 19 de junho, pela Portaria n.º 190 -A/2015, de 26 de junho, e pela 
Portaria n.º 148/2016, de 23 de maio, que aprovou o Regulamento Específico do Domínio do 
Capital Humano, nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª

Objeto

O presente Acordo de Colaboração define as condições de transferência para o Município das 
atribuições a que se refere o artigo 39.º da Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, designadamente 
a elegibilidade, enquanto entidade beneficiária, para intervenções de requalificação e modernização 
das instalações da Escola Básica e Secundária Dr. Ramiro Salgado, doravante designada Escola, 
a executar no âmbito do Programa Operacional Regional Norte 2020.

Clausula 2.ª

Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:

a) Apoiar, através da Direção de Serviços da Região Norte da Direção Geral dos Estabelecimen-
tos Escolares, a solicitação da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, na definição do programa 
de intervenção de requalificação e modernização das instalações da Escola;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de especialidades para a requa-
lificação e modernização das instalações da Escola;

c) Apoiar os órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas Dr. Ramiro Salgado, Torre de 
Moncorvo no desenvolvimento regular das atividades letivas;
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d) Transferir para o Município de Torre de Moncorvo o montante de € 187.500,00 (cento e oi-
tenta e sete mil e quinhentos euros) para pagamento de metade do valor da contrapartida pública 
nacional da empreitada de ampliação e modernização da Escola, nos seguintes termos:

i) No ano económico de 2017, o montante de € 93.750,00 (noventa e três mil, setecentos e 
cinquenta euros);

ii) No ano económico de 2018, o montante de € 93.750,00 (noventa e três mil, setecentos e 
cinquenta euros);

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, transita para o ano económico subsequente 
o montante que eventualmente não seja transferido devido a atrasos na execução da empreitada.

Cláusula 3.ª

Competências da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo

À Câmara Municipal de Torre de Moncorvo compete:

a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especialidades para a requalifi-
cação e modernização do edifício e dos arranjos exteriores incluídos no perímetro da Escola;

b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério da Educação previstos 
no Aviso para Apresentação de Candidaturas respetivo;

c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
d) Assumir o encargo com comparticipação pública nacional da empreitada de requalificação 

e modernização das instalações da Escola, no montante que exceda o valor previsto na alínea d) 
da cláusula 2.ª, resultante do valor de adjudicação, de eventuais custos adicionais e de revisão de 
preços;

e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos de acordo com os projetos 
aprovados pelos Serviços do Ministério da Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no 
Código dos Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação da empreitada;

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudicatário, através de dotações 
orçamentais inscritas, aprovadas e visadas nos termos legais.

Cláusula 4.ª

Despesas com as obras de modernização da Escola

a) O custo da empreitada de modernização da Escola é estimado em € 2.500.000,00 (dois 
milhões e quinhentos mil euros).

b) O Ministério da Educação paga ao Município de Torre de Moncorvo, por conta da boa exe-
cução da empreitada, o montante de € 187.500,00 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos euros), 
correspondente a 7,5 % do custo estimado da empreitada e a metade da contrapartida pública 
nacional, previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, através da dotação orçamental do Plano de Inves-
timentos do Ministério da Educação.

c) O Município de Torre de Moncorvo suporta o montante remanescente da contrapartida pública 
nacional, estimado em € 187.500,00 (cento e oitenta e sete mil e quinhentos euros), correspondente 
a 7,5 % do custo estimado da empreitada e a metade da contrapartida pública nacional, através 
das rubricas orçamentais respetivas.

d) Para efeitos do disposto na alínea b), o Município de Torre de Moncorvo envia ao Ministério 
da Educação os autos de medição da empreitada, devidamente aprovados, dispondo este do prazo 
de 30 dias para proceder ao respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para cada 
ano na alínea d) da cláusula 2.ª

e) Os restantes 85 %, no valor máximo de €2.125.000,00 (dois milhões, cento e vinte e cinco 
mil euros) são suportados por verbas advindas do fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, 
no âmbito do Programa Operacional Regional Norte 2020.
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Cláusula 5.ª

Acompanhamento, controlo e incumprimento na execução do Acordo

a) Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de acompanhamento composta 
por um representante do Ministério da Educação, designado pela Direção de Serviços da Região 
Norte da Direção -geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante da Câmara Municipal, por 
esta designado, e pelo Diretor do Agrupamento de Escolas Dr. Ramiro Salgado, Torre de Moncorvo.

b) À comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução da empreitada com o 
desenvolvimento regular das atividades letivas.

c) O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo entre as partes outor-
gantes.

d) Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação recíprocos, bem como 
de pronúncia sobre o eventual incumprimento do Acordo.

e) O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obrigações constantes no pre-
sente Acordo confere, à parte não faltosa, o direito à resolução do mesmo.

f) Sem prejuízo do estipulado nos números anteriores, o incumprimento pela Câmara Municipal 
de Torre de Moncorvo das responsabilidades constantes da cláusula 3.ª determina a resolução do 
presente Acordo, não podendo esta exigir, seja a que título for, compensação ou indemnização 
a pagar pelo Ministério da Educação por encargos em que tenha incorrido para a sua execução.

Cláusula 6.ª

Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura e vigora até à receção 
da empreitada.

O presente acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares originais, ficando um na 
posse do Ministério da Educação e outro na posse da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.

27 de setembro de 2016. — A Secretária de Estado Adjunta e da Educação, Alexandra Ludo-
mila Ribeiro Fernandes Leitão. — O Presidente da Câmara Municipal de Torre de Moncorvo, Nuno 
Jorge Rodrigues Gonçalves.

313571075 
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 TRABALHO, SOLIDARIEDADE E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Setúbal

Despacho n.º 10712-C/2020

Sumário: Delegação de competências nos coordenadores dos Serviços Locais, Loja do Cidadão 
e Centro de Contacto do Núcleo de Gestão do Cliente do Centro Distrital de Setúbal.

1 — Nos termos do disposto nos artigos 44.º a 46.º do Código do Procedimento Administrativo, 
conjugados com o Decreto -Lei n.º 83/2012, de 30 de março, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 167/2013, de 30 de dezembro, bem como no artigo 17.º, n.º 2, alínea t) e n.º 3 dos 
Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de 
maio, na sua redação atual, e no uso dos poderes que me foram delegados e subdelegados pela 
Diretora de Segurança Social do Centro Distrital de Setúbal do ISS, I. P., através do Despacho 
n.º 6557/2017, de 17 de março de 2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 145, de 28 
de julho de 2017, subdelego nos Coordenadores dos Serviços Locais de Alcácer do Sal, Almada, 
Barreiro, Grândola, Moita, Montijo, Santiago do Cacém, Seixal, Sesimbra, Loja do Cidadão de Se-
túbal, Sines, Centro de Contacto e Serviço Informativo da Sede, do Núcleo de Gestão do Cliente 
do Centro Distrital de Setúbal do Instituto da Segurança Social, I. P., respetivamente, Maria João 
Santos Caetano, Maria das Dores Pais Pereira, Ana Cristina Rebelo Guimarães Salgueiro Laranjeira 
Lopes, Maria José Sobral Pereira Figueira Ruas, Maria Otília Silva Anjos Martins, Susana Cristina 
Condeço Prates, José Manuel Sobral Cavalinhos, Alexandra Gabriela Moeda Martins Catarino 
Centeno, Ivone Pereira Jacinto Tecelão, Márcia Cristina Rebelo Pereira, Maria Augusta Sequeira 
Amaro Rocha, Filomena Isabel Covas Parreira Marquinhos, Maria Conceição Lopes Neutel Sousa 
Muge e Ana Teresa Seabra Barrancos, sem prejuízo do direito de avocação, os poderes necessários 
para, no âmbito geográfico de atuação dos respetivos serviços, praticar os seguintes atos:

1.1 — Em matéria de gestão geral, no âmbito do respetivo Serviço, desde que, precedendo 
o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os condicionalismos legais, os 
regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo do ISS, I. P.:

1.1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natureza corrente necessária 
ao normal funcionamento dos serviços por si dirigidos, incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção 
da que for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, ao Governo e aos titulares 
destes órgãos de soberania, à Provedoria da Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior po-
sição na hierarquia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de natureza urgente.

1.2 — Em matéria de recursos humanos, no âmbito do respetivo Serviço e relativamente ao 
pessoal sob a sua dependência hierárquica, desde que, precedendo o indispensável e prévio ca-
bimento orçamental, sejam observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e 
as orientações técnicas do Conselho Diretivo do ISS, I. P.:

1.2.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
1.2.2 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das faltas ao serviço invo-

cados pelos trabalhadores;
1.2.3 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa para consultas mé-

dicas ou exames complementares de diagnóstico;
1.2.4 — Autorizar a atribuição de crédito de horas nos termos do artigo 6.º, n.º 1, alínea g) do 

Regulamento de Horário de Trabalho do ISS, I. P.;
1.2.5 — Coordenar o processo de avaliação de desempenho de acordo com as regras e 

princípios definidos pela legislação em vigor e as orientações do Conselho Diretivo e da Diretora 
de Segurança Social.
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1.3 — Em matéria de atendimento, no âmbito do respetivo Serviço, desde que, precedendo 
o indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os condicionalismos legais, os 
regulamentos aplicáveis e as orientações técnicas do Conselho Diretivo do ISS, I. P.:

1.3.1 — Identificar e implementar as ações de melhoria corretiva ou preventiva que resultem 
de reclamações do atendimento, e de acordo com os imperativos legais e regulamentares;

1.3.2 — Promover, nos termos das orientações do Conselho Diretivo e da Diretora de Segurança 
Social, a modernização dos serviços, a qualidade e uniformidade de atendimento e relacionamento 
com o público, bem como a adequada circulação da informação;

1.3.3 — Autorizar a emissão de certidões e declarações sobre a situação jurídica dos benefi-
ciários e contribuintes no âmbito de atuação do Serviço;

1.3.4 — Propor os horários mais adequados ao funcionamento do Serviço;
1.3.5 — Gerir os recursos humanos, instalações e materiais do Serviço.
2 — No uso da faculdade conferida pelo n.º 2 do artigo 46.º do Código do Procedimento Admi-

nistrativo, as competências agora delegadas/ subdelegadas não podem ser objeto de subdelegação.
3 — O presente despacho produz efeitos imediatos e, por força dele e do disposto no n.º 3 do 

artigo 164.º do Código do Procedimento Administrativo, ficam ratificados todos os atos praticados 
pelos mencionados dirigentes, desde 1 de fevereiro de 2017 e no caso de Ana Teresa Seabra 
Barrancos desde a data da sua nomeação 2017 -09 -01, no âmbito da aplicação da presente sub-
delegação de poderes.

10 de outubro de 2017. — A Diretora de Núcleo, Alexandra Isabel da Mota Palmeiro Rato Neves.

313454816 
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